
Partes devem ratear despesa de perícia ordenada de ofício por juiz

Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, as despesas decorrentes de prova pericial determinada
de ofício pelo magistrado deverão ser rateadas entre as partes.

O entendimento foi aplicado pela 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça no julgamento de um recurso
especial em que o recorrente alegava que o adiantamento desse tipo de despesa deveria ser custeado pelo
autor da demanda, e não distribuído entre as partes.

De acordo com o processo, uma empresa ajuizou ação de cobrança de multa penal compensatória por
rescisão contratual contra outra empresa, tomadora de serviços da primeira. O pedido foi julgado
improcedente, pois a rescisão teria sido feita de forma motivada, razão pela qual deveria incidir a
cláusula resolutiva expressa, a qual garantiria o direito de resolução contratual à parte prejudicada.

Interposta apelação, o Tribunal de Justiça de São Paulo anulou a sentença para determinar, de ofício, a
produção de prova pericial, devendo a antecipação dos honorários do perito ser distribuída de forma
igualitária entre as partes.

No recurso ao STJ, a tomadora de serviços alegou que nessa hipótese o valor deveria ser pago pela
autora da demanda originária, nos termos do artigo 82, parágrafo 1°, do CPC/2015.

O relator do recurso no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que, de acordo com o artigo 82 do
CPC/2015, incumbe a cada parte pagar antecipadamente as despesas dos atos que realizarem ou
requererem no curso do processo. Encerrado o litígio, a parte vencida pagará ao vencedor as despesas
que antecipou, podendo abranger custas dos atos do processo, indenização de viagem, remuneração do
assistente técnico e diária de testemunha.

“Como regra geral, caberá ao autor adiantar os gastos relativos a ato cuja realização o juiz determinar de
ofício ou a requerimento do Ministério Público quando sua intervenção ocorrer como fiscal da ordem
jurídica (artigo 82, § 1º, do CPC). Todavia, no caso particular de prova pericial determinada de ofício
pelo magistrado, as despesas serão rateadas pelas partes, conforme a regra específica do artigo 95 do
CPC”.

Para o ministro, foi correto o entendimento do acórdão recorrido, visto que a ordem para a confecção de
nova perícia resultou da própria corte local, ou seja, por ato de ofício, pois não haveria elementos
suficientes para decidir a questão controvertida.

O relator ainda esclareceu que o Código de Processo Civil de 1973, em seu artigo 33, ao estabelecer que
caberia ao autor adiantar os honorários do perito na hipótese em que determinada de ofício pelo juiz,
previa regra distinta. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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